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DECISÃO DE RECURSO  
 
PREGÃO Nº 011/2021 
ASSUNTO: análise, pela Pregoeira, do recurso apresentado. 

 
I- RELATÓRIO 

 
Trata-se de análise de recurso administrativo, interposto pela 

empresa CONSCIENTE AMBIENTAL LTDA, contra decisão que a declarou como 
inabilitada nos autos do Pregão nº 011/2021 do Fundo Municipal de Saúde de 
Ipameri. 

 
Tempestivamente a empresa Recorrente protocolizou as razões 

recursais, conforme consta  do  protocolo  e  data  de  interposição  da  peça, nos 
termos do edital. Argumenta o impugnante, em síntese “as documentações 
relativas a sua inabilitação estavam presentes no processo, e que sua inabilitação 
pela falta das mesmas no envelope de nº 2, é caso flagrante de formalismo 
exercebado e prejudica o resultado do pregão”. 

 
A empresa GYN RESÍDUOS AMBIENTAL LTDA apresentou as 

contrarrazões, no prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, 
argumentado, em síntese que a inabilitação teria sido correta, pelo 
descumprimento das normas editalícias. 

 
Em síntese, esse é o relatório. Passo à análise. 

 
II - FUNDAMENTAÇÃO 

 
A licitação tem por objetivo garantir a observância dos princípios 

constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade e, na busca de selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração, ao princípio da economicidade. 
Assegurando-se, em condições de igualdade, oportunidade a todos os interessados 
em contratar com o poder Público. 

 
Com base nesse posicionamento são frequentes as decisões do 

Tribunal de Contas da União que prestigiam a adoção do princípio do 
formalismo moderado e a possibilidade de saneamento de falhas ao longo do 
procedimento licitatório. 

 
Resumidamente, o formalismo  moderado  se  relaciona  a  

ponderação  entre  o princípio da eficiência e o  da segurança  jurídica, ostentando 
importante  função no  cumprimento dos objetivos descritos no art. 3º da lei de 
licitações: busca da proposta mais vantajosa para a Administração, garantia da 
isonomia e promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
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Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário: 
 
No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-
se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas 
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e 
respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do 
conteúdo sobre o formalismo extremo,  respeitadas, ainda, as praxes 
essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. 

 
Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório ou negativa de vigência 
do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que dispõe sobre a impossibilidade de a 
Administração descumprir as normas e condições do edital. Trata-se de solução 
a ser tomada pelo intérprete a partir de um conflito de princípios. 

 
Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do 
interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente 
a outros princípios. (Acórdão 119/2016-Plenário) 

 
Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os princípios não 

são incompatíveis entre si. Diante de um conflito de  princípios  (p.  ex.,  
vinculação  ao instrumento convocatório x obtenção da proposta mais vantajosa), 
a adoção de um não provoca a aniquilação do outro. Como  exemplo,  esse  
raciocínio  pode  ser  percebido  nas seguintes decisões do Tribunal de Contas da 
União: 

 
Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado 
ou absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, 
devendo as simples omissões ou irregularidades na documentação ou na 
proposta, desde que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou 
aos concorrentes, serem  sanadas  mediante  diligências. (Acórdão 
2302/2012-Plenário) 

 
A jurisprudência consolidada dos Tribunais Regionais Federais tem 

desprezado rigorismos formais exacerbados no julgamento de processos 
licitatórios da Administração Pública, senão perlustre-se: 

 
Origem:  TRF  –  PRIMEIRA  REGIÃO  REO  –  REMESSA  EX-OFÍCIO  -  
36000034481  Processo: 200036000034481 UF: MT ÓRGÃO Julgador: 
SEXTA TURMA Data da decisão: 14/05/2001 Documento: 
TRF1001248436 DJ Data: 19/04/2002 PÁGINA: 211. RELATOR:  DES. 
FEDERAL DANIELA PAES RIBEIRO 
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EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INABILITA-ÇÃO DE 
LICITANTE POR DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. 
EXCESSO DE FORMALISMO. I – LEGALIDADE. 1. Certo que a 
Administração, em tema de  licitação,  está  vinculada  às normas e 
condições estabelecidas no Edital (Lei nº 8.666/93, art. 41), e 
especialmente, ao princípio da legalidade estrita, não deve, 
contudo (em homenagem ao princípio da razoabilidade), prestigiar 
de forma tão exacerbada o rigor formal, a ponto de prejudicar o 
interesse público que, no caso, afere-se pela proposta mais 
vantajosa. 2. A apresentação , pela licitante, de Alvará de 
Habitação, fornecido pelo CRA – Conselho Regional de 
Administração, supre a exigência de certidão de inscrição nesse 
órgão. 3. Sentença concessiva da segurança, confirmada. 4. 
Apelação e remessa desprovidas. 

 
Origem: TRIBUNAL – QUARTA REGIÃO MAS – APELA-ÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA –  67640  Processo:  200004011117000  
UF:  PR  Órgão  Julgador:  TERCEIRA  TURMA  Data  da decisão: 
26/02/2002 Documento: TRF400083416 DJU DATA:  03/04/2002 
PÁGINA: 509 DJU DATA: 03/04/2002 RELATOR: JUIZ EDUARDO 
TONETTO PICARELLI 

 
EMENTA:  ADMINISTRATIVO.   LICITAÇÃO.   VINCULA-ÇÃO   AO   
EDITAL.   FORMALISMO. EXCESSO. Deve ser desconsiderado o 
excesso de formalismo que venha a prejudicar o interesse público. 
NÃO É RAZOÁVEL A DESCLASSIFICÇÃO  DA  PROPOSTA  MAIS 
VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA HIPÓTESE DE 
MEROS EQUÍVOCOS FORMAIS. A AUSÊNCIA DE JUNTADA DA CÓPIA  
DA  CONVENÇÃO  COLETIVA  DO TRABALHO E A “SUPOSTA” FALTA 
DE ESPECIFICAÇÃO DA RESEVA TÉCNICA INCIDENTE SOBRE OS 
INSUMOS NENHUM TROUXE AO CERTAME E À ADMINISTRAÇÃO. 
(gn) 

 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no particular, 

demonstra que as regras do edital de convocação devem ser interpretadas com 
razoabilidade, mormente, quando se constata que a Entidade promovente da 
licitação, ao desclassificar a empresa habilitada, perderá a proposta mais 
vantajosa. 

 
“ MANDADO DE SEGURANÇA –  REEXAME  NECESSÁRIO  –  
LICITAÇÃO  –  INABILITAÇÃO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA  DE  
DOCUMENTO  EXIGIDO  PELO  EDITAL  –  APRESENTAÇÃO DE 
OUTRO.  TAMBÉM ADMITIDO PELO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO E  QUE  ATENDE AO OBJETIVO DA EXIGÊNCIA – 
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BUSCA PELA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA ADMINISTRAÇÃO 
– DESPROVIMENTO. “Na espécie, não há que se falar em violação 
ao princípio da vinculação ao edital, porquanto a certidão 
apresentada satisfaz plenamente a exigência do edital, bem como 
atende à previsão do art. 31, II da lei nº 8.666/93. “Não obstante o 
princípio da vinculação ao edital, a análise do caso concreto deve 
ser realizada com atenção ao princípio da razoabilidade, tendo em 
vista o objetivo da licitação, que é selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública. “Nesse sentido “As regras 
do edital de procedimento licitatório devem ser interpretadas de 
modo que, sem causar qualquer prejuízo à administração e aos 
interessados no certame, possibilitem a participação do maior 
número possível de concorrentes, a fim de que seja possibilitado 
se encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa”. (STJ, MS 
nº5606/DF,  Min.  José Delgado, j. 13.5.98)” (ACMS nº 
2006.036473-7, Des. Francisco Oliveira Filho). 

 
A apresentação dos documentos de credenciamento exigidos no 

edital de Pregão Presencial 011/2021 supri a necessidade dos de regularidade 
jurídica do já citado instrumento convocatório, não causando prejuízo as as 
partes envolvidas e não sendo óbice à habilitação da empresa que  apresentou  
menor  preço  para  a  prestação  dos serviços pretendidos. Um mero erro formal 
não vicia e nem torna inválido o procedimento. Neste contexto e pelas 
circunstâncias, é possível identificar a falha e validar o ato. 

 
III - DECISÃO 

 
Isto posto, com fulcro nos fundamntos acima apresentados, sem 

nada mais a considerar, conhecemos do recurso interposto para DAR 
PROVIMENTO ao pedido da Recorrente, no sentido de DECLARAR  recorrente 
como VENCEDORA DO PREGÃO 011/2021. 

 
É a decisão. 

 
Ipameri, 18 de maio de 2021 

 
 
 

Bianca Ferreira Generali Carneiro 
Pregoeira 

 
 
 
 

Leonel Nascimento Carvalho Júnior 
Assessor Jurídico 
OAB/GO 46.428 


